
 

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO, ESPORTE, 

SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA, OBRAS E MEIO AMBIENTE. 

Reconhece e regulamenta a prática 

esportiva eletrônica no âmbito do 

Município de Linhares, e dá outras 

providências. 

Ref. ao Processo nº. 002407/2022 

Projeto de Lei Ordinária nº. 044/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária nº. 044/2022 de iniciativa do Poder Legislativo 

Municipal de autoria do Vereador Antônio Cesar Machado da Silva, tendo por objeto reconhecer 

e regulamentar a prática esportiva eletrônica no âmbito do Município de Linhares, sob o 

fundamento de que o esporte virtual se revela como mecanismo de socialização, diversão e 

aprendizagem, seguindo o mesmo caminho dos esportes tradicionais, buscando fomentar a prática 

desportiva, nos termos da Justificativa de fls. 04/05. 

Prima facie registra-se que o Regimento Interno preceitua ser de competência desta 

Comissão emitir Parecer sobre a matéria veiculada nos termos do art. 62, III, “a” do Regimento 

Interno deste Palácio Legislativo: 

Art. 62. Compete: 

III – à Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde, Assistência 

Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente: 

a) exarar parecer sobre matéria atinente à educação em geral, desenvolvimento 

do turismo, cultural, inclusive patrimônio histórico, geográfico, arqueológico, 

artístico e científico, diversões e espetáculos públicos, datas comemorativas, 

homenagens cívicas e denominações de logradouros públicos, práticas esportivas 

e de lazer; 

 

A ilustre Procuradoria às fls. 12/15 emitiu Parecer FAVORÁVEL à sua aprovação, 

por ser CONSTITUCIONAL. No mesmo sentido às fls. 18/21 o Parecer da Ilustre Comissão de 

Constituição e Justiça (CCJ), atestou pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 

consignando que não reside no presente projeto de lei nenhum vício material, estando o conteúdo 

do ato em sintonia com o bloco de constitucionalidade e demais parâmetros legais.  
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A Federação Internacional de Esportes eletrônicos define como E-Sport “um 

esporte competitivo performado em um ambiente virtual onde habilidades físicas e mentais são 

utilizadas para a criação de condições vitoriosas através de regras geralmente aceitas”. 

Tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº. 7.747/2017 com o fim de 

regulamentar a prática dos chamados esportes eletrônicos (E-Sport), matéria que ganhou força nos 

estados brasileiros, dentre eles o Estado do Espírito Santo, conforme legislação abaixo:  
 

LEI Nº 11.515, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021 

Reconhece e regulamenta a prática esportiva eletrônica no âmbito do Estado do 

Espírito Santo, e dá outras providências.  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica reconhecido que o exercício da atividade esportiva eletrônica no 

Estado do Espírito Santo obedecerá ao disposto nesta Lei. 

  

Parágrafo único. Entende-se por esporte eletrônico ou "E-Sport" a atividade que, 

fazendo uso de artefatos eletrônicos, se caracteriza pela competição entre dois ou 

mais participantes, no sistema de ascenso e descenso misto de competição, com 

utilização do round-robin tournament systems e o knockout systems. 

  

Art. 2º Os participantes de esportes eletrônicos passam a receber a nomenclatura 

de "atleta". 

  

Art. 3º É livre a atividade esportiva eletrônica no Estado do Espírito Santo, 

visando torná-la acessível a todos os interessados, de modo que possa promover 

o desenvolvimento intelectual e cultural esportivo contemporâneo, levando, 

juntamente a outras influências das Tecnologias de Informação e Comunicação - 

TIC à formação cultural, propiciando a socialização, a diversão e a aprendizagem 

de crianças, adolescentes e adultos. 

  

Parágrafo único. São objetivos específicos do esporte eletrônico: 

  

I - promover, fomentar e estimular a cidadania, valorizando a boa convivência 

humana por meio da prática esportiva; 

  

II - propiciar a prática esportiva educativa, levando os jogadores a se entender 

como adversários e não como inimigos, na origem do fair play (Jogo Limpo), 

para a construção de identidades, baseada no respeito; 

  

III - desenvolver a prática esportiva cultural, unindo por meio de seus jogadores 

virtuais povos diversos em torno de si, independentemente do credo, da raça e da 

divergência política, histórica e/ou social; 

  

IV - combater a discriminação de gênero, etnias, credos e o ódio, que podem ser 

passados subliminarmente aos sujeitos jogadores nos games; 
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V - proporcionar a interação entre crianças, jovens e adultos de todo o Estado 

visando contribuir para a melhoria da capacidade intelectual, fortalecendo o 

desenvolvimento psicomotor e a capacidade motora complexa, bem como o 

sistema cognitivo e a inclusão social e digital de seus praticantes. 

  

Art. 4º O Estado do Espírito Santo reconhece como fomentadoras da atividade 

esportiva a Confederação, a Federação, a Liga e as entidades associativas que 

normatizam e difundem a prática do esporte eletrônico (E-Sport). 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O esporte é um fenômeno social praticado por pessoas de diferentes classes e 

idades, sendo assim constatado em todo o mundo. Seu conceito sofreu transformações ao longo 

dos últimos anos, deixando de ser visto apenas como um simples lazer ou competição. Através do 

esporte que também é visto como uma atividade econômica obtém-se benefícios em diversos 

segmentos da vida, como, por exemplo, no aspecto biológico, psicológico e social da saúde 

(ALVES, J. A. B.; PIERANTI O. P., 2007). 

No que tange ao aspecto biológico, o esporte pode trazer uma série de benefícios 

fisiologicamente comprovados aos seus adeptos. Com a prática desportiva regular é possível haver 

uma promoção da saúde, diagnosticada em praticamente todos os sistemas do corpo humano, por 

isso essa prática tem sido recomendada para a prevenção e reabilitação de doenças 

cardiovasculares e outras doenças crônicas por diferentes associações de saúde no mundo. O 

exercício físico apresenta efeitos benéficos na prevenção e tratamento da hipertensão arterial, 

resistência à insulina, diabetes, dislipidemia, obesidade, complicações cardiorrespiratórias, além 

de várias outras patologias (CIOLAC, E. G.; GUIMARÃES, G. V., 2004). 

Na esfera psicológica da saúde também se nota a importância da prática de 

exercícios físicos e esportes. Vários são os trabalhos que relatam ganhos na capacidade de 

raciocínio e na função cognitiva com a realização frequente de atividade física e exercícios. O 

exercício físico, e consequentemente o esporte, melhora e protege a função cerebral, sugerindo 

que indivíduos fisicamente ativos apresentem menos riscos de serem acometidos por desordens 

mentais em relação aos sedentários. (ANTUNES et al., 2006). Além disso, essa prática resulta na 

prevenção ou melhora no quadro de doenças psicológicas, como é o caso da depressão (CIOLAC, 

E. G.; GUIMARÃES, G. V., 2004). Exercícios intermitentes podem provocar uma possível 

sensação de alívio psicológico devido ao descanso em cada intervalo (OLIVEIRA et al., 2010). 

Já na dimensão social, a prática do desporto é também notoriamente relevante e os 

seus benefícios para essa área são nitidamente percebidos. O esporte colabora na formação do 

cidadão, pois o mesmo enquanto atividade social desenvolve princípios, valores morais e éticos, 

além de provocar uma intensa interação social. Através dele se aprende a ter espírito coletivo, 

companheirismo, solidariedade, conhecimento, respeito mútuo e educação. (CAVALCANTI, M. 

M.; MOURA, J. P., acesso em 2011). 

Além de todas essas vantagens que a prática do esporte pode proporcionar, uma das 

principais é o combate à violência. Através do esporte se consegue obter uma redução significativa 

dos índices de violência na região onde ele é inserido, uma vez que se faz presente e necessário 

nesse contexto o cumprimento de regras, elemento primordial para a vida em sociedade. As regras 
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no esporte existem para manter as práticas sob controle, buscando uma diminuição dos níveis de 

violência (STAREPRAVO, F. A.; MEZZADRI, F. M., 2003). 

Ainda nesse contexto, o esporte, dessa maneira, seria uma forma altamente 

civilizadora de promover o progresso e instituir o autocontrole, visto que tal processo é realizado 

em longo prazo e tende à racionalização e a um controle dos afetos, de modo educativo. Sendo 

assim, teria a oferta de atividades esportivas um efeito compensatório que daria vazão às tensões 

do cotidiano, canalizando a violência juvenil que não seria benéfica à sociedade, assumindo papel 

educativo e socializador (MEZZAROBA, C., 2008). 

Portanto, nota-se a clara contribuição que esse fenômeno exerce na vida dos seres 

humanos, resultando na promoção de saúde em todas as suas dimensões e formando cidadãos 

críticos e colaboradores. Por isso, a principal consequência da realização frequente de exercícios 

físicos e do esporte é o aumento da qualidade de vida e da longevidade saudável alcançada por 

quem o pratica. 

Na Constituição Federal encontra-se argumentada algumas ideias fundamentais que 

o Estado brasileiro traçou como prioritárias e basilares a respeito do esporte para o país. O Estado 

brasileiro, acima de tudo, tem a obrigação de incentivar a prática desportiva: 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-

formais, como direito de cada um, observados: 

 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 

organização e funcionamento; 

 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 

educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional; 

 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 

 

Pois bem. Cumpre ressaltar que o PLO replica ipsis litteris a Lei Estadual de 

nº. 11.515/2021 indo ao encontro do incentivo da prática desportiva.  

 

Pelo exposto, ante a análise e apreciação do projeto em tela, após os Pareceres da 

Procuradoria e da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente da Câmara 

Municipal de Linhares é de PARECER FAVORÁVEL ao prosseguimento do Projeto de Lei 

Ordinária nº. 044/2022, de autoria do Vereador Antônio Cesar Machado da Silva, nos termos em 

que fora proposto. 

Em obediência e observância ao Regimento Interno desta Casa, encaminho este 

processo ao Plenário para inclusão do mesmo na pauta da próxima Sessão Ordinária, uma vez que, 

não há tramitação em outra Comissão Permanente. 

 

É o PARECER desta Comissão. 
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Plenário “Joaquim Calmon”, 19 de maio de 2022. 

 

 

 

 AMANTINO PEREIRA PAIVA  

                                                           Presidente da Comissão 

 

 

 

 

MANOEL MESSIAS CALIMAN                                                             GILSON GATTI                                      

          Membro da Comissão                                                                        Relator da Comissão 
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